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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 70/2018
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 05/2018
Inexigibilidade nº 05/2018
O MUNICIPIO DE DESCANSO, com sede à Av. Marechal Deodoro, 146, inscrito no CNPJ nº 83.026.138/0001-97, em atendimento às disposições do art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, considerando a necessidade de contratação, sem exclusividade de serviços de coleta, transporte e destinação final de carcaça de animais, bovinos, bubalinos e equinos no território do Município de Descanso/SC, conforme Lei Municipal nº 1605/2018, torna público, para ciência dos interessados que, a partir do dia 18 de Junho de 2018, estará aberto o Credenciamento de prestadores de serviços que atendam as condições do presente edital.
Considerando que as condições para execução do objeto, a prestação dos serviços dar-se-á em igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados, extingue-se a competitividade, caracterizando situação de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no caput do art. 25 da Lei n° 8.666/93. Desta forma, o credenciamento apresenta-se como a forma mais adequada de atender o objeto em questão, por conceder tratamento isonômico a todos os credenciados.

1 - DO OBJETO

1.1 O presente Edital destina-se a receber as inscrições para credenciamento de prestadores de serviços de coleta, transporte e destinação final de carcaça de animais, bovinos, bubalinos e equinos no território do Município de Descanso/SC, conforme Lei Municipal nº 1605/2018.

1.2 As especificações do objeto do presente Credenciamento e respectivos preços a serem pagos pelo Município de Descanso são os seguintes:

	Item
	Quantidade Estimada
	Especificação
	Valor Unitário
	Total R$

	01
	500
	Serviços de coleta, transporte e destinação final de carcaças de bovinos, bubalinos e equinos, em todo o território do Município de Descanso.
	100,00
	50.000,00


1.3 Valor unitário fixado conforme Decreto Executivo nº 1949/2018 que regulamenta a Lei Municipal nº 1.605/2018.
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão se credenciar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes neste Edital e seus anexos.

2.2 Estão impedidos de se credenciar as pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, pelo prazo da declaração de inidoneidade, ou, ainda, aquelas reunidas em consórcio;
2.3 O recebimento de requerimentos e documentos para Credenciamento dar-se-á a partir do dia 18 de Junho de 2018.
3 - DA INSCRIÇÃO E DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

3.1 Os interessados deverão preencher a Solicitação de Credenciamento, conforme Anexo I, e entregar, acompanhada dos documentos de habilitação junto ao Dpto. De Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Descanso, mediante protocolo de Funcionário responsável.

3.1.1. A solicitação de credenciamento deverá ser apresentada devidamente digitada, sem emendas, rasuras e/ou entrelinhas, contendo, no mínimo, as informações abaixo mencionadas:

a) Dados da proponente: razão social, (e de fantasia, se houver), CNPJ, endereço, telefone, e-mail e dados bancários; 

3.1.2. As solicitações de credenciamento e demais documentos exigidos no item 4 deste Edital deverão ser entregues em envelope lacrado, contendo em na parte externa os seguintes dizeres: 
MUNICÍPIO DE DESCANSO/SC 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 05/2018 
EMPRESA:
CNPJ: 

3.2 O município de Descanso fará a análise do pedido de credenciamento e da documentação no prazo de 02 (dois) dias, sendo habilitados os que cumprirem todos os requisitos deste edital, e inabilitados os que deixarem de cumprir as exigências deste edital, no qual esses considerados inaptos, serão devolvidos às interessadas para que essas efetuem sua correção, reapresentando-o durante a vigência deste Edital, depois de corrigidas as pendências ou irregularidades apontadas pela Comissão de Licitação.
3.4 Após a publicação da habilitação do interessado, o mesmo disporá do prazo de 30 dias para comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Descanso e assinar o Termo de Credenciamento, nos termos da minuta constante no Anexo II. 
4 - DA DOCUMENTAÇÂO

4.1 Para fins de credenciamento, os interessados deverão apresentar a seguinte documentação, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, salvo os documentos gerados automaticamente por sistemas disponíveis na Internet, desde que a veracidade dos mesmos possa ser conferida também pela Internet, em envelope lacrado, conforme item 3.1.2 deste edital, os documentos a seguir relacionados: 

4.1.1 – Solicitação de Credenciamento (Modelo anexo “I”).
Quanto à habilitação jurídica:

1.
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, devidamente registrado e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
2.
Cartão CNPJ - Cadastro Nacional de pessoa jurídica;

3.
Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal conforme Anexo II.
Quanto à habilitação técnica:

1.
A empresa contratada deverá possuir veículo devidamente credenciado e autorizado pela Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – CIDASC para realização do objeto licitado;

2.
Comprovação de que a empresa possua Entreposto devidamente credenciado e autorizado pela Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – CIDASC para realização do objeto licitado;

3.
A empresa contratada deverá apresentar declaração indicando o Responsável Técnico pela execução dos serviços, informando o tipo de vínculo que o profissional possui na empresa, bem como indicando seu registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV/SC;

4.
Apresentar declaração indicando o local de destinação final das carcaças coletadas;

5.
Comprovação de Licença Ambiental junto a FATMA do Entreposto e do Caminhão.
Quanto à regularidade fiscal:
1.
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014);

2.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

4.
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

5.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

5 - DO PREÇO E DO PAGAMENTO
5.1. Conforme disposto no Decreto Executivo nº 1949/2018 que regulamenta a Lei Municipal n° 1.605/2018 acerca dos valores estabelecidos para a execução dos serviços, fica estabelecido a taxa no valor de R$ 100,00 (cem) reais por carcaça recolhida, deste valor o Município de Descanso/SC subsidiará o valor de correspondente a 50% da taxa estabelecida, os outros 50% restantes do valor serão pagos pelo agricultor solicitante, diretamente no Setor de Tributos do Município de Descanso/SC, em até 30 dias após o recolhimento da carcaça.
5.1.1. A não quitação do valor dará ensejo à adoção de medidas punitivas, ou seja, inscrição em dívida ativa e cobrança judicial, podendo, ainda, ser protestado.
5.2. O valor estabelecido para a recolha das carcaças será atualizado em cada exercício, conforme dispõe o art. 3º da Lei Municipal nº 1.605/2018. 
5.3. O Município, efetuará o pagamento mensalmente, até o 10º dia do mês subsequente ao da prestação de serviço. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal de prestação dos serviços, acompanhada do relatório mensal, o qual deverá fazer menção a quantidade de animais recolhidos e os agricultores beneficiados. 

5.3.1. A comprovação do serviço pela empresa contratada será sempre mediante apresentação das guias de DTAM – Documento de Trânsito de Animais Mortos, com assinaturas dos produtores atendidos, mesmo que previamente apresentadas em sistema.
5.3.2. O subsídio ficará restrito aos animais cadastrados em propriedades rurais do Município junto à Companhia Integrada de Desenvolvimento Agropecuário de Santa Catarina – CIDASC.

5.4 Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados a qualquer tempo, fica assegurado ao município de Descanso a realização de auditoria para aferição correta dos serviços prestados, podendo deduzir a diferença apurada do pagamento mensal.

6 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. No procedimento de retirada de animais mortos das propriedades rurais e sua adequada destinação pela empresa credenciada, obedecerá aos seguintes requisitos:

a) Não serão recolhidos animais com sinais compatíveis de doenças de notificação obrigatória. Nesse caso o Serviço Veterinário Oficial deverá ser comunicado para tomar as medidas cabíveis;
b) Não serão recolhidos animais mortos de propriedades interditadas pelo Serviço Veterinário Oficial;

c) Não serão recolhidos bovinos sem o brinco de registro junto ao Sistema de Gestão da Defesa Agropecuária Catarinense - SIGEN da CIDASC;

d) Somente serão recolhidos animais que tenham vivido pelo menos seis meses;

e) Não serão recolhidos animais em avançado estado de decomposição;
6.2. A retirada dos animais da propriedade, pela empresa credenciada, deve ser executada até 24 horas após a comunicação pelo agricultor solicitante ou da secretaria da agricultura.

6.3.  As recolhas de carcaças acontecerão de segunda à sexta, e no sábado até o meio dia.
6.4. A credenciada deverá, a qualquer tempo, sempre que solicitado pela Secretaria de Agricultura, encaminhar o relatório dos serviços prestados, o qual deverá fazer menção a quantidade de animais recolhidos e os agricultores beneficiados. 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1 Ao credenciado competirá:

a) Executar os serviços nas condições estipuladas neste Edital, observando-se os parâmetros de boa técnica e as normas legais aplicáveis;
b) A empresa contratada deverá estar credenciada na Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), ou Serviço de Inspeção Federal do MAPA, e com todas as exigências legais no cumprimento da finalidade de recolha e destinação de carcaças, que as leis estaduais e federais exigem;

c) Emitir o Documento de Transito de Animais Mortos (DTAM);

d) Efetuar a baixa do animal no Sistema de Gestão da Defesa Agropecuária Catarinense (SIGEN) junto à CIDASC.

e) Os veículos transportadores de animais mortos utilizados pela empresa, cadastrados e autorizados pelo órgão Executor de Defesa Sanitária Animal, devem ser exclusivos para transporte de animais mortos e devidamente identificados;

f) A carroceria dos veículos transportadores de animais mortos deverá ser coberta e completamente vedada, não permitindo derramamentos, perda de material pelo vento ou por qualquer outra interferência física, evitando ainda a exalação de odores, devendo a carroceria ficar aberta o menor tempo possível, somente o necessário para o carregamento;

g) Os veículos e funcionários da empresa não poderão entrar nas instalações internas das propriedades rurais;

h) A higienização mínima possivelmente necessária para os funcionários em cada coleta deve ser prevista (reservatório de água) em compartimento específico do veículo transportador.

i) Todo trabalho de recolha e manobra do veículo deve priorizar a não contaminação do ambiente na propriedade rural.

j)  Apresentar documento fiscal dos serviços prestados no mês anterior no prazo estipulado neste Edital;

k) Manter todas as condições de habilitação exigidas para o credenciamento, durante todo o período em que se mantiver credenciado;

l) Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.

m) Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de responsabilidade ou sub-contratação;

n) Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de Agricultura, cujas reclamações se obriga a atender.
o) A credenciada deverá, a qualquer tempo, sempre que solicitado pela Secretaria de Agricultura, encaminhar o relatório dos serviços prestados, o qual deverá fazer menção a quantidade de animais recolhidos e os agricultores beneficiados. 
7.2 Ao município de Descanso competirá:

a) Efetuar o pagamento ao credenciado em função dos serviços prestados de acordo com a tabela de preços constante no Item 1, no prazo previsto neste edital;

b) Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e relatórios de serviços apresentados;

c) Fiscalizar o cumprimento das disposições deste edital e da prestação dos serviços, bem como esclarecer eventuais dúvidas;
7.3 Ao solicitante competirá:
a) Possuir Bloco de Produtor Rural ativo no município de Descanso/SC;

b) Não estar em débito com a municipalidade;

c) Ser o proprietário do animal conforme comprovação no SIGEN junto à CIDASC.

d) Não efetuar a retirada do brinco do bovino destinado para a recolha;

e) Deslocar a carcaça para um ponto de recolha da propriedade, que esteja próximo à estrada geral, manter isolado de animais domésticos ou que se alimentem de carniça, dispondo preferencialmente de local com sombra e coberto com lona;

f) O ponto de recolha deve ser situado de maneira que evite ao máximo a circulação do veículo transportador de animais mortos em áreas utilizadas para o manejo rotineiro da produção animal, devendo o ponto ser de fácil limpeza e desinfecção necessária.

g) Comunicar a empresa responsável pela coleta, ou a secretaria de agricultura solicitando a recolha e informando o número do brinco do bovino, assim que ocorra o óbito do mesmo;

7.4. Fica proibida a entrada de pessoas na carroceria dos veículos transportadores durante a coleta de animais mortos.

8 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 As despesas decorrentes das contratações realizadas a partir deste edital de credenciamento para o ano de 2018 correrão por conta da Dotação Orçamentária a seguir discriminada:

Órgão



10
  
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Unidade



15

Dpto. de Agricultura e Meio Ambiente

Proj./Ativ.


2.035

Incentivo Assistência ao Produtor Rural

Compl. Elemento
 
3.3.90.39.99 (101)
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
9 - DO DESCREDENCIAMENTO

9.1 Constituem motivo para o descredenciamento:

a) Deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em situação de irregularidade fiscal;

b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, técnica, fiscal do credenciado;

c) Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 

d) O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

9.2 Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pelo município de Descanso, caberá defesa no prazo de 10 dias úteis, como garantia do credenciado ao direito do contraditório, sendo avaliadas suas razões pelo município de Descanso no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.3 O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 8.666/93.
10 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

10.1 As impugnações ao edital deverão ser efetuadas por escrito, endereçadas ao município de Descanso, e protocoladas no endereço constante no preâmbulo deste edital, no prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação do presente Edital.

10.2 Caberá ao município de Descanso analisar e decidir sobre a petição de impugnação no prazo de dois dias úteis.

11 - DOS RECURSOS

11.1 O interessado não habilitado poderá interpor recurso no prazo de cinco dias úteis a contar da data de divulgação do resultado do processo de habilitação, devendo apresentar suas razões por escrito, endereçadas ao Município de Descanso, e protocoladas no endereço constante no preâmbulo deste edital.

11.2 Caberá ao Município de Descanso analisar e decidir sobre o recurso no prazo de dez dias úteis.
12 - REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
12.1 - O presente Credenciamento poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada.

13 - DAS PUBLICAÇÕES

13.1 As publicações legais decorrentes deste credenciamento, inclusive o presente edital, serão realizadas no Diário Oficial do Município e endereço www.descanso.sc.gov.br. 

13.2 A íntegra do edital, bem como a relação dos credenciados ficará a disposição no site do município de Descanso, no endereço www.descanso.sc.gov.br. 

14 - DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Fazem parte do presente Edital:

a) ANEXO I - Modelo de Solicitação de Credenciamento;

b) ANEXO II - Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
c) ANEXO III - Minuta do Termo de Credenciamento.
14.2 O Município de Descanso reserva-se no direito de, justificando, anular ou revogar este Edital de Credenciamento, sem que caiba reclamação ou indenização de qualquer espécie.

14.3 O credenciado certificará a ciência e concordância com o presente edital por meio da assinatura do Contrato de Credenciamento, de acordo com a minuta constante no ANEXO III.   

14.4 A escolha do prestador do serviço será de livre iniciativa de cada produtor rural que deverá fazê-lo pelos critérios que entender pertinente.

14.5. Os casos omissos no presente Edital serão analisados sob os aspectos da Lei nº 8.666/93.
Descanso/SC, 18 de junho de 2018.

__________________________________

SADI INÁCIO BONAMIGO

Prefeito Municipal

          Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

	ROGÉRIO DE LEMES                                                                                                                           Assessor Jurídico                                                                                                                            OAB/SC-21.01


ANEXO I

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.º 05/2018

 A empresa.............., inscrita no CNPJ nº ........................, através do presente, por meio de seu representante Sr(a). ........................., portador do CPF n.° ................................................., residente e domiciliado ..........................., vem solicitar CREDENCIAMENTO para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de carcaça de animais, bovinos, bubalinos e equinos no território do Município de Descanso/SC, conforme Lei Municipal nº 1605/2018 e as disposições do presente Edital.
Declaramos para os devidos fins que dispomos dos meios necessários para a plena execução dos serviços objeto do Edital de Credenciamento 05/2018.
Descanso/SC, ______ de __________  de 2018.

____________________________________

Assinatura Responsável

ANEXO II
Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.º 05/2018

A empresa ......................................................, situada à Rua ............................................, na cidade..........., estado de ..........., inscrita no CNPJ nº. .........................................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)........................................................................, portador(a) da carteira de identidade nº. ................................... e do CPF nº. ....................., DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido ela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
Descanso/SC, ______ de __________  de 2018.

____________________________________

Assinatura Responsável

ANEXO III
TERMO DE CREDENCIAMENTO N.° _____/2018 ( Minuta)

Processo: ......../2018
Modalidade: Inexigibilidade 05/20187
Credenciamento: 05/2018
Contrato de Credenciamento que entre si celebram o Município de Descanso e __________________________________________, conforme regulamentação disposta no Edital de Credenciamento n.° 05/2018.

O MUNICÍPIO DE DESCANSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Marechal Deodoro nº 146, nesta cidade de Descanso - SC, inscrito no CNPJ/MF sob nº 83.026.138/0001-97, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. SADI INÁCIO BONAMIGO, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na Rua Pedro Lorenski, nº 57, centro, cidade de Descanso, estado de Santa Catarina, portador do CPF nº 469.171.879-68 e Cédula de Identidade sob nº 1.159.210, expedida em 20/02/2009 pela SSP/SC, a seguir denominado de CONTRATANTE e a Pessoa Jurídica_______________________________________, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ com n.º_________, com endereço na ________________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  _________________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador (a) do RG n.° ______________ e do CPF n.° ________________, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal n.° 8.666/93, a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação, Parecer Jurídico e o Edital de Credenciamento n.° 05/2018,   RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Credenciamento conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto deste Contrato de credenciamento consiste na contratação serviços de coleta, transporte e destinação final de carcaça de animais, bovinos, bubalinos e equinos no território do Município de Descanso/SC, conforme Lei Municipal nº 1605/2018.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1. O presente Contrato fundamenta-se:

a)
nas determinações da Lei 8.666/93, especialmente o art. 25, caput, da Lei n.° 8.666/93;

b)
na Justificativa de Inexigibilidade de Licitação;

c)
no Edital de Credenciamento n.° 05/2018;

d)
nos preceitos do Direito Público;

e)
supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Este Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro de 2018, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária abaixo especificada:

Órgão
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Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Unidade



15

Dpto. de Agricultura e Meio Ambiente

Proj./Ativ.


2.035

Incentivo Assistência ao Produtor Rural

Compl. Elemento
 
3.3.90.39.99 (101)
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DOS PREÇOS A SEREM PAGOS

5.1. As especificações do objeto do presente Credenciamento e respectivos preços a serem pagos pelos Poder Executivo Municipal são os seguintes:
	Item
	Quantidade Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Total R$

	01
	500
	Serviços de coleta, transporte e destinação final de carcaças de bovinos, bubalinos e equinos mortos, em todo o território do Município de Descanso.
	100,00
	50.000,00


5.1. Valor unitário fixado conforme Decreto Executivo nº 1949/2018 que regulamenta a Lei Municipal nº 1.605/2018.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

6.1. Conforme disposto no Decreto Executivo que regulamenta a Lei Municipal n° 1.605/2018 acerca dos valores estabelecidos para a execução dos serviços, fica estabelecido a taxa no valor de R$ 100,00 (cem) reais por carcaça recolhida, deste valor o Município de Descanso/SC subsidiará o valor de correspondente a 50% da taxa estabelecida, os outros 50% restantes do valor serão pagos pelo agricultor solicitante, diretamente no Setor de Tributos do Município de Descanso/SC, em até 30 dias após o recolhimento da carcaça.

6.1.1. A não quitação do valor dará ensejo à adoção de medidas punitivas, ou seja, inscrição em dívida ativa e cobrança judicial, podendo, ainda, ser protestado.
6.2. O valor estabelecido para a recolha das carcaças será atualizado em cada exercício, conforme dispõe o art. 3º do  Decreto Executivo nº 1949/2018 que regulamenta da Lei Municipal nº 1.605/2018. 
6.3. O Município, efetuará o pagamento mensalmente, até o 10º dia do mês subsequente ao da prestação de serviço. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal de prestação dos serviços, acompanhada do relatório mensal, o qual deverá fazer menção a quantidade de animais recolhidos e os agricultores beneficiados. 

6.3.1. A comprovação do serviço pela empresa contratada será sempre mediante apresentação das guias de DTAM – Documento de Trânsito de Animais Mortos, com assinaturas dos produtores atendidos, mesmo que previamente apresentadas em sistema.
6.3.2. O subsídio ficará restrito aos animais cadastrados em propriedades rurais do Município junto à Companhia Integrada de Desenvolvimento Agropecuário de Santa Catarina – CIDASC.

6.4 Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados a qualquer tempo, fica assegurado ao município de Descanso a realização de auditoria para aferição correta dos serviços prestados, podendo deduzir a diferença apurada do pagamento mensal.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.1 Ao credenciado competirá:

a) Executar os serviços nas condições estipuladas neste Edital, observando-se os parâmetros de boa técnica e as normas legais aplicáveis;

b) A empresa contratada deverá estar credenciada na Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), ou Serviço de Inspeção Federal do MAPA, e com todas as exigências legais no cumprimento da finalidade de recolha e destinação de carcaças, que as leis estaduais e federais exigem;

c) Emitir o Documento de Transito de Animais Mortos (DTAM);

d) Efetuar a baixa do animal no Sistema de Gestão da Defesa Agropecuária Catarinense (SIGEN) junto à CIDASC.

e) Os veículos transportadores de animais mortos utilizados pela empresa, cadastrados e autorizados pelo órgão Executor de Defesa Sanitária Animal, devem ser exclusivos para transporte de animais mortos e devidamente identificados;

f) A carroceria dos veículos transportadores de animais mortos deverá ser coberta e completamente vedada, não permitindo derramamentos, perda de material pelo vento ou por qualquer outra interferência física, evitando ainda a exalação de odores, devendo a carroceria ficar aberta o menor tempo possível, somente o necessário para o carregamento;

g) Os veículos e funcionários da empresa não poderão entrar nas instalações internas das propriedades rurais;

h) A higienização mínima possivelmente necessária para os funcionários em cada coleta deve ser prevista (reservatório de água) em compartimento específico do veículo transportador.

i) Todo trabalho de recolha e manobra do veículo deve priorizar a não contaminação do ambiente na propriedade rural.

j)  Apresentar documento fiscal dos serviços prestados no mês anterior no prazo estipulado neste Edital;

k) Manter todas as condições de habilitação exigidas para o credenciamento, durante todo o período em que se mantiver credenciado;

l) Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.

m) Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de responsabilidade ou sub-contratação;

n) Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de Agricultura, cujas reclamações se obriga a atender.

o) A credenciada deverá, a qualquer tempo, sempre que solicitado pela Secretaria de Agricultura, encaminhar o relatório dos serviços prestados, o qual deverá fazer menção a quantidade de animais recolhidos e os agricultores beneficiados. 

7.2 Ao município de Descanso competirá:

a) Efetuar o pagamento ao credenciado em função dos serviços prestados de acordo com a tabela de preços constante no Item 1, no prazo previsto neste edital;

b) Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e relatórios de serviços apresentados;

c) Fiscalizar o cumprimento das disposições deste edital e da prestação dos serviços, bem como esclarecer eventuais dúvidas;

7.3 Ao solicitante competirá:

a) Possuir Bloco de Produtor Rural ativo no município de Descanso/SC;

b) Não estar em débito com a municipalidade;

c) Ser o proprietário do animal conforme comprovação no SIGEN junto à CIDASC.

d) Não efetuar a retirada do brinco do bovino destinado para a recolha;

e) Deslocar a carcaça para um ponto de recolha da propriedade, que esteja próximo à estrada geral, manter isolado de animais domésticos ou que se alimentem de carniça, dispondo preferencialmente de local com sombra e coberto com lona;

f) O ponto de recolha deve ser situado de maneira que evite ao máximo a circulação do veículo transportador de animais mortos em áreas utilizadas para o manejo rotineiro da produção animal, devendo o ponto ser de fácil limpeza e desinfecção necessária.

g) Comunicar a empresa responsável pela coleta, ou a secretaria de agricultura solicitando a recolha e informando o número do brinco do bovino, assim que ocorra o óbito do mesmo;

7.4. Fica proibida a entrada de pessoas na carroceria dos veículos transportadores durante a coleta de animais mortos.
7.5. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para a execução do objeto, bem como os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS

8.1. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais, custos e despesas que sejam devidos, em decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte.

8.2. Ao aceitar os termos deste Credenciamento, a CONTRATADA declara haver levado em conta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o objeto do presente Contrato, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto estipulado neste Contrato, conforme o caso, poderá ser aplicada à CONTRATADA as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

a) Advertência;

b) Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.2. Garantidos o contraditório e a ampla defesa, ensejam o cancelamento do credenciamento da CONTRATADA:


a) não aceitar os termos das especificações do objeto, conforme descrito no item 5.1 deste Contrato, salvo motivo plenamente justificado;

b) comportar-se de modo inidôneo;


c) fizer declaração falsa;


d) cometer fraude fiscal;


e) falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

9.3. A multa prevista na alínea "a" do item 9.1 deste instrumento poderá, a critério da Administração, ser aplicada isolada ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pela CONTRATADA.

9.4. Quando aplicada, a multa deverá ser paga espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis ou ser deduzida do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobrada judicialmente, a critério do CONTRATANTE.

9.5. Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Credenciamento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata rescisão do presente contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.2. A rescisão do referido Contrato, a pedido da CONTRATADA, somente se dará em face de motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONTRATANTE.

10.3. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Descanso.

10.4. O resumo deste Contrato será publicado no Mural Publico do Município.

10.5. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, em conformidade com as disposições constantes do Edital de Credenciamento n.° 05/2018 e das normas legais aplicáveis.

10.6 O credenciamento conforme o presente edital tem vigência por  prazo indeterminado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Descanso, Estado de Santa Catarina, para dirimir a quaisquer dúvidas decorrentes da execução do presente contrato, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

11.2 E por entenderem as pastes estarem justas as cláusulas contratadas, firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor, abaixo assinadas.

Descanso - SC, ............ de ........................ de 2018.

__________________________

               _______________________________

SADI INÁCIO BONAMIGO                                                           .............................................

            Prefeito Municipal
                                                                  Contratado

Testemunha: _________________________         Testemunha: __________________________

         Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

	ROGÉRIO DE LEMES                                                                                                                           Assessor Jurídico                                                                                                                            OAB/SC-21.01


____________________________________________________________________________________________

Rua Marechal Deodoro, 146 - Centro - Cep 89910-000 - Fone: (49) 3623-0161 

http://www.descanso.sc.gov.br   - E-mail: administracao@descanso.sc.gov.br
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